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•         Acesse o Banco do Conhecimento do PJERJ (www.tjrj.jus.br>Consultas>Banco do 
Conhecimento) que contém os seguintes conteúdos: jurisprudência, Revistas Interação 
e Jurídica, legislação,         doutrina e muito mais...

•         Acesse  as  edições  anteriores  do  Boletim  do  Serviço  de  Difusão,  no  Banco  do  
Conhecimento do PJERJ

Banco do Conhecimento

Informamos  que  foi  disponibilizado  o  artigo  “Responsabilidade  civil 
dos estabelecimentos de ensino – A Eticidade Constitucional” de 
autoria do Juiz de Direito Mauro Nicolau Junior e da advogada Célia 
Cristina  Munhoz  Benedetti  Nicolau,  no  caminho  Doutrina/Artigos 
Jurídicos/Responsabilidade Civil, no Banco do Conhecimento do Poder 
Judiciário do estado do Rio de Janeiro.
Fonte: site do PJERJ.

(retornar ao sumário)

Verbete Sumular

SÚMULA  nº  456 do  STJ  -  “É  incabível  a  correção  monetária  dos 
salários de contribuição considerados no cálculo do salário de benefício 
de  auxílio-doença,  aposentadoria  por  invalidez,  pensão  ou  auxílio-
reclusão concedidos antes da vigência da CF/1988”.
Fonte: site do STJ.

(retornar ao sumário)

                                    Notícia do STF                                               
   
Decisão da ministra Ellen Gracie garante que Amazonas contrate 
operação de crédito para obras da Copa

A ministra Ellen Gracie concedeu parcialmente liminar na Ação Cautelar 
(AC) 2684 para permitir ao estado do Amazonas contratar operação de 
crédito  interno  junto  ao  BNDES  para  a  construção  da  “Arena 
Amazônica”. Esse espaço é um estádio multiuso que integra o conjunto 
das obras públicas para que Manaus (AM) receba os jogos da Copa do 
Mundo de 2014. 
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A operação estava ameaçada em razão do descumprimento da Lei de 
Responsabilidade  Fiscal  pelo  Tribunal  de  Contas  do  estado,  que 
excedeu os limites de gastos com pessoal.  Ao apreciar  o pedido de 
verificação  de  limites  e  condições  para  a  operação  de  crédito  pelo 
BNDES, no valor de R$ 400 milhões, a Secretaria do Tesouro Nacional 
identificou a extrapolação no limite legal de despesas com pessoal no 
Poder Legislativo amazonense para o Tribunal de Contas do estadual. 
O  procedimento  de  análise  foi  suspenso,  o  que  levou  o  estado  a 
recorrer ao Supremo.

No STF, o estado alegou que em razão do princípio da separação dos 
Poderes,  as  sanções  decorrentes  da  não  observância  dos  limites 
estabelecidos na Lei de Responsabilidade Fiscal deviam ser aplicadas 
restritivamente,  de  forma  a  responsabilizar  apenas  o  Poder  que 
cometeu  os  excessos.  O  argumento  foi  acolhido  pela  ministra  Ellen 
Gracie. Segundo ela, não é possível que excessos cometidos por um 
órgão  absolutamente  independente  comprometa  a  prestação  de 
serviços públicos ou o cumprimento das políticas públicas do estado.

Em sua decisão, a ministra Ellen Gracie também levou em consideração 
o  prazo  final  para  a  contratação  de  operação  de  crédito  junto  ao 
BNDES.  Tais  operações  não  podem  ser  contratadas  nos  120  dias 
anteriores ao término do mandado do governador do estado. Assim o 
estado do Amazonas tem até a próxima quinta-feira (02) para formalizar 
a  contratação  da  operação  de  financiamento  de  R$  400  milhões.  O 
estado também tem pendências com a FIFA, que exige documentos que 
comprovem o financiamento.

A ministra ainda destaca em sua decisão a plausibilidade jurídica (fumus 
boni iuris) do pedido cautelar, tendo em vista que o Supremo Tribunal 
Federal tem suspendido a inscrição de estados-membros no Siafi/Cauc 
ao  constatar  a  imposição  de  sanções  administrativas  a  órgãos 
integrantes da administração direta e indireta.

“Ante o exposto, defiro em parte a medida liminar para determinar a 
suspensão das limitações administrativas impostas ao Poder Executivo 
do Estado do Amazonas para contratar operações de crédito  interno 
junto ao BNDES, no que se refere ao limite percentual de gastos com 
pessoal dos Poderes Legislativo – especialmente o Tribunal de Contas 
-, Judiciário e Ministério Público, não inscrevendo essa restrição no Siafi 
e no Cauc”, afirmou a ministra. A medida foi imediatamente comunicada 
ao Ministério da Fazenda e à Secretaria do Tesouro Nacional.  

Processo: AC. 2684
Leia   mais...   
Fonte: site do Supremo Tribunal Federal

(retornar ao sumário)

Notícias do STJ

Nova súmula do STJ trata de correção monetária de salários de 
contribuição

http://www.stj.jus.br/portal_stj/publicacao/engine.wsp?tmp.area=398&tmp.texto=98753
http://www.stj.jus.br/portal_stj/publicacao/engine.wsp?tmp.area=398&tmp.texto=98753
http://www.stf.jus.br/portal/cms/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=160103
http://www.stf.jus.br/portal/cms/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=160103


 
A Súmula n. 456, aprovada pela Terceira Seção determina que não há 
correção monetária dos salários de contribuição de diversos benefícios 
concedidos  antes  da  Constituição  Federal  de  1988.  Os  salários  de 
contribuição  são  a  base  de  cálculo  da  contribuição  dos  segurados, 
sobre os quais se aplicam as alíquotas fixadas em leis. O projeto da 
nova súmula foi relatado pela ministra Maria Thereza de Assis Moura e 
tem como enunciado o seguinte: “É incabível a correção monetária 
dos salários de contribuição considerados no cálculo do salário de 
benefício de auxílio-doença,  aposentadoria por invalidez,  pensão 
ou auxílio-reclusão concedidos antes da vigência da CF/1988”. 

Integram a base legal da Súmula n. 456 o artigo 3º da Lei n. 5.890/1973, 
o  Decreto-Lei  n.  710/1969  e  várias  regulamentações  da  Previdência 
Social  anteriores  à  Constituição  de  1988.  Artigo  da  Lei  n.  5.890/73 
determina  que  a  base  de  cálculo  de  benefícios  previdenciários  é  o 
salário de benefício e mostra como se fazem os cálculos em cada caso. 
O Decreto-Lei também trata de cálculos previdenciários.

Entre  os  julgados  do  STJ  que  serviram  como  precedentes  está  o 
Recurso Especial n. 1.113.983, de relatoria da ministra Laurita Vaz. No 
caso, o Instituto Nacional do Seguro Social (INSS) entrou com recurso 
contra  beneficiária  da  Previdência  que  pedia  revisão  de  sua 
aposentadoria. O benefício foi concedido antes da Constituição de 1988 
e, para a ministra, isso indicaria que ela não teria o direito à correção 
garantida pela Carta Magna.

Outro  precedente  para  a  Súmula  n.  456  é  o  Recurso  Especial  n. 
313.296,  que  tem  como  relator  o  ministro  Gilson  Dipp.  O  ministro 
apontou que os reajustes previstos na Constituição se aplicariam pela 
média  dos  últimos  12  meses  do  salário-benefício,  mas  apenas  nos 
anteriores à promulgação da última Constituição. 

Também serviram como precedentes para a Súmula n. 456 o Embargo 
de Declaração no Recurso Especial n. 312.163 e os Recursos Especiais 
n.s 353.678, 523.907, 174.922 e 266.667.

Leia mais...

Filha adotiva de militar, mesmo sem comprovar adoção formal, tem 
direito à pensão     

Filha adotiva de ex-militar, mesmo na ausência da escritura pública de 
adoção, tem direito a receber a pensão no caso do falecimento do pai. 
Esse  foi  o  entendimento  da  Quinta  Turma  ao  analisar  um  recurso 
especial da União contra H.S., que pretendia reverter para si o benefício 
que era concedido à sua mãe,  viúva  de um militar  da Marinha,  que 
também faleceu sem deixar herdeiros legais.

H.S. entrou na Justiça com uma ação ordinária para receber a pensão 
instituída  por  seu  falecido  pai  adotivo.  O  benefício  já  estava  sendo 
repassado para a mãe adotiva, F.R.R.,  que morreu em novembro de 
1985. Entretanto, a União não reconheceu o direito da filha de se tornar 
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beneficiária porque não havia escritura pública de adoção comprovando 
a sua condição de herdeira.

A sentença de primeiro grau foi favorável à filha, julgando procedente o 
pedido. A União recorreu, mas o Tribunal Regional Federal da 2ª Região 
(TRF2) manteve a orientação,  alegando que a condição de adotada, 
mesmo que não comprovada pela escritura pública, estaria comprovada 
por outros documentos,  como uma carteira de identificação expedida 
pelo  Ministério  da  Marinha,  que a legitimava  como filha  de  F.A.R.  e 
F.R.R.  A  falecida  esposa  também  recebia,  em  seu  contracheque, 
salário-família.  “Condição de filha adotiva da autora comprovada nos 
autos,  o que lhe assegura o vindicado direito  à  reversão da pensão 
militar,  em  razão  do  falecimento  de  sua  mãe  adotiva, 
independentemente de sua idade ou estado civil”,  concluiu o TRF2.  

Inconformada, a União apelou ao STJ com o mesmo argumento de que 
H.S. não teria conseguido comprovar a condição de filha adotiva, pois 
não apresentou a escritura pública de adoção. “O vínculo afetivo, por si 
só, é inábil, ao menos no mundo jurídico, para qualificar a apelada como 
filha, pois não tem o condão de suprir as formalidades legais exigidas 
para a adoção”, justificou. 

Entretanto, a relatora do processo, ministra Laurita Vaz, não acolheu a 
tese  da  União.  “Verifica-se  que  o  TRF da  2ª  Região,  com base  na 
apreciação  do  conjunto  probatório  dos  autos,  concluiu  que  restaram 
comprovados  os  requisitos  necessários  à  percepção  da  pensão,  em 
especial  as  condições  de  filha  adotiva  e  dependente.  A  pretendida 
inversão do julgado implicaria, necessariamente, o reexame das provas 
carreadas ao processo, o que é vedado pela Súmula 7 do STJ”, disse. 

A ministra ressaltou ainda que o entendimento do Tribunal é no sentindo 
de que a melhor interpretação da lei sobre a pensão de militares (Lei n. 
3.765/1960)  é  aquela que inclui  como beneficiária também a pessoa 
que foi acolhida, criada, mantida e educada pelo militar, como se filho 
biológico fosse. “Embora H.S. não tivesse com o pai e a mãe vínculo 
sanguíneo, deve gozar da mesma proteção, ainda mais que, no caso 
analisado, restou sobejamente demonstrado que ela ostenta condição 
de filha adotiva do militar falecido”, concluiu.

O voto de Laurita Vaz negou provimento ao recurso especial da União, 
sendo acompanhada pelos demais ministros da Quinta Turma.

Processo: REsp. 817170
Leia mais...

AmBev  não  tem  que  indenizar  distribuidora  de  bebidas  por 
rescisão contratual 

Modificada  decisão  que  havia  condenado  a  Indústria  de  Bebidas 
Antarctica Polar (antiga denominação da Companhia de Bebidas das 
Américas – AmBev, anterior à fusão das marcas Brahma e Skol com a 
Antarctica) a pagar indenização à Distribuidora de Bebidas Santiago. O 
entendimento  é  da  Quarta  Turma.  A  ação,  inicialmente  movida  pela 
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revendedora exclusiva,  localizada em Laranjeiras do Sul,  no Paraná, 
refere-se à quebra do acordo de distribuição de bebidas.

A  relação  contratual  entre  a  Distribuidora  de  Bebidas  Santiago  e  a 
AmBev teve início em 1984. A revenda tinha a exclusividade da marca 
Antarctica em dez municípios do estado do Paraná. Em 1995, a AmBev 
criou um programa de aperfeiçoamento para suas revendas, que incluía 
avaliações  periódicas  e  premiações  para  as  empresas  que  se 
destacassem.  A  distribuidora  teria  sido  obrigada  a  realizar 
investimentos, como aquisição de computadores, aumento do número 
de  funcionários,  padronização  da  frota  de  caminhões,  aplicação  de 
programas de controle de estoque, entre outras exigências. Três anos 
depois, em 1998, a indústria de bebidas notificou a distribuidora sobre o 
término do contrato  de  distribuição por  não haver  mais  interesse na 
manutenção do acordo.

Embora os contratos firmados garantissem exclusividade à distribuidora 
de bebidas na região geográfica onde ela atuava, o Tribunal de Justiça 
do Paraná (TJPR) concluiu que a AmBev fazia vendas diretas a preços 
inferiores aos praticados para a revenda. O TJPR também acolheu o 
pedido para condenar a AmBev a pagar indenização pela ruptura do 
acordo  de  distribuição  de  bebidas,  de  modo  a  alcançar  os  danos 
emergentes e os lucros cessantes.

No STJ, entre outras alegações, a AmBev questionou os investimentos 
realizados  pela  distribuidora  de  bebidas  e  sustentou  que  a  rescisão 
unilateral  do  contrato,  precedida  de  denúncia  com  sete  meses  de 
antecedência, constitui exercício regular de direito.

O relator,  ministro  Luis  Felipe  Salomão,  ponderou  que não  se  pode 
afirmar  que  os  contratos  devem  ser  mantidos  a  todo  custo,  sem 
observância das partes. “Porém, deve-se ter em mente que, partindo-se 
do fato de haver um contrato de longa data, a faculdade de distrato, 
exercida de forma disfuncional, anormal, imoderada ou distanciada da 
boa-fé e dos bons costumes comerciais, pode acarretar danos a outrem, 
que  deve  ser  reparado  em  sua  plenitude”,  completou  o  relator.  O 
ministro não acatou o pedido da AmBev para análise.

Após  o  voto-vista  do  desembargador  convocado  Honildo  de  Mello 
Castro,  no  entanto,  a  Quarta  Turma  decidiu,  por  maioria,  aceitar  o 
pedido  da  Companhia  de  Bebidas  das  Américas.  De  acordo  com 
Honildo  de  Mello  Castro,  o  entendimento  do  relator  causaria 
insegurança  jurídica  aos  contratos.  Além disso,  ele  ponderou  que  a 
suspensão  das  atividades  de  distribuição  de  bebidas  é  um  direito 
bilateralmente  assegurado  às  partes,  não  se  revestindo  de  nenhum 
abuso  que  possa  gerar  indenização.  Honildo  de  Mello  Castro  ainda 
ressaltou que esse entendimento está pacificado no Tribunal: “É válida 
a cláusula contratual que permite o rompimento unilateral  do vínculo, 
sem que haja direito à percepção de qualquer indenização pela parte 
contrária”.

Processo: REsp. 1112796



Leia   mais...   

Má cicatrização de cirurgia estética por característica do paciente 
isenta o médico de culpa     

O surgimento de queloides em paciente submetida a cirurgia plástica é 
capaz de afastar o dever do médico de indenizar a paciente por danos 
estéticos. Em decisão unânime, a Terceira Turma negou o pedido de 
indenização formulado por uma paciente de Minas Gerais, por entender 
que  o  surgimento  de  queloides  deveu-se  a  fatores  externos  (caso 
fortuito) e alheios à atuação do profissional durante a cirurgia.

A recorrente, submetida a mamoplastia de aumento e a lipoaspiração, 
apresentou durante o pós-operatório lesões provocadas por tecidos de 
cicatrização (queloides) nos locais em que ocorreram os cortes para a 
operação. Segundo alega a paciente, esses danos foram provocados 
pela imperícia do médico que efetuou a operação.

A primeira instância condenou o médico a pagar R$ 10 mil por danos 
morais e a custear uma cirurgia plástica reparadora das cicatrizes. O 
Tribunal  de  Justiça  de  Minas  Gerais  (TJMG),  no  entanto,  com 
fundamento  em  laudo  pericial,  concluiu  pela  ausência  de  culpa  do 
médico, afastando o nexo de causalidade entre a conduta dele e o dano 
sofrido pela paciente, pois o profissional da saúde não poderia prever 
ou evitar as ocorrências registradas no processo de cicatrização.

No STJ,  a  paciente argumenta  que a  decisão do TJMG deveria  ser 
reformada,  porque  interpretou  equivocadamente  o  alcance  da 
excludente de responsabilidade (o caso fortuito).

A relatora, ministra Nancy Andrighi, ressaltou que, ao contrário do que 
alega  a  paciente,  “o  simples  fato  de  a  obrigação  ser  de  resultado 
(aquela que tem de alcançar um determinado fim, e a não obtenção 
implica  descumprimento  do  contrato)  não  torna  objetiva  a 
responsabilidade do ocorrido. Nos termos do artigo 14 do CDC (Código 
de  Defesa  do  Consumidor),  continua  havendo  a  necessidade  de 
comprovação  da  culpa  do  médico  para  surgimento  do  dever  de 
indenizar”.  

A ministra destacou ainda que “o aparecimento das cicatrizes salientes 
e escuras no local do corpo da recorrente no qual foi realizado o corte 
cirúrgico não está relacionado com a atividade do profissional recorrido.” 
Por isso, apesar de ser compreensível a contrariedade da paciente, não 
é  possível  imputar  ao  médico  a  responsabilidade  por  um  evento 
absolutamente  casual,  para  o  qual  não  contribuiu.  A  relatora  ainda 
reconheceu  a  boa-fé  do  médico  ao  cumprir  o  dever  de  informar  a 
paciente (por meio de documento chamado “termo de consentimento 
informado”)  a  respeito  dos  benefícios  e  complicações  normalmente 
diagnosticadas  na  intervenção  cirúrgica  a  que  ela  se  submeteu, 
inclusive sobre as hipóteses de caso fortuito que escapam ao controle 
da  ciência  médica.  Por  esses  motivos,  a  ministra  negou  o  pedido, 
mantendo  a  decisão  tomada  pelo  TJMG.  Os  demais  ministros  da 
Terceira Turma acompanharam o voto da relatora.
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Processo: REsp. 1180815
Leia   mais...     
Fonte: site do Superior Tribunal de Justiça

(retornar ao sumário)

Notícia do CNJ

Calculadora de pena será disponibilizada para varas criminais

O  grupo  de  trabalho  criado  para  acompanhar  permanentemente  a 
execução penal no país pretende oferecer uma calculadora digital  às 
Varas de Execução Penal do país. O grupo, instituído pelo presidente 
do  Conselho  Nacional  de  Justiça  (CNJ),  ministro  Cezar  Peluso,  se 
reuniu no final  deste mês em Brasília.  No encontro,  os participantes 
discutiram propostas  a  serem implantadas pela  Justiça  criminal,  que 
possam padronizar e acelerar a prestação dos serviços.  

Leia   mais...     
Fonte: site do Conselho Nacional de Justiça

 (retornar ao sumário)

Caso não haja interesse na manutenção do recebimento das n/mensagens, favor contatar-nos 
no telefone no 3133-2742 ou pelo “e-mail” sedif@tjrj.jus.br

Serviço de Difusão – SEDIF
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